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RESUMO 

 

A pesquisa aborda a sistemática dos precedentes instituída pelo Código de Processo Civil de 

2015 e a utilização da reclamação constitucional como instrumento de garantia de observância 

das decisões vinculantes proferidas pelas Cortes Superiores, bem como sua possível 

instrumentalização para a revisão e superação de precedente. Foi utilizada a aplicação da 

metodologia de pesquisa doutrinária e jurisprudencial. Para tanto, foram delimitados os 

conceitos de precedente e a nova ordem instituída pelo legislador ao atribuir força normativa às 

decisões vinculantes dos tribunais. Ainda, foi relacionada a origem e evolução da reclamação 

no direito brasileiro e sua mutabilidade, chegando até a possibilidade de sua utilização para 

revisão e superação de precedente. Ao final, são tecidas considerações críticas quanto à 

pertinência da nova função reclamatória, o procedimento esperado e apresentadas sugestões 

para o fortalecimento do sistema de precedentes, visando a concretização de uma tutela 

fortalecida por uma maior segurança jurídica, isonomia e eficiência do Poder Judiciário.  

 

 

Palavras-chave: Processo Civil; Sistema de Precedente; Precedente Vinculante; Reclamação 

Constitucional; Superação de Precedente; Overruling. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

ABSTRACT 

 

The research addresses the precedent system established by the 2015 Code of Civil Procedure 

and the use of constitutional complaints as an instrument to guarantee compliance with binding 

decisions issued by the Higher Courts, as well as their possible use for reviewing and overruling 

precedent. The methodology of doctrinal and jurisprudential research was used. To this end, the 

concepts of precedent and the new order established by the legislator when attributing 

normative force to binding decisions of the courts were defined. Furthermore, the origin and 

evolution of complaints in Brazilian law and their mutability were related, reaching the 

possibility of their use for reviewing and overruling precedent. Finally, critical considerations 

are made regarding the relevance of the new complaint function, the expected procedure and 

suggestions for strengthening the precedent system, aiming at the implementation of a 

protection strengthened by greater legal certainty, equality and efficiency of the Judiciary.  

 

Keywords: Civil Procedure; Precedent System; Binding Precedent; Constitutional Complaint; 

Overruling.
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho visa apresentar a pesquisa dissertativa construída durante o curso de 

mestrado acadêmico do Programa de Pós-graduação em Direito Constitucional do Instituto 

Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa – IDP. 

A linha de pesquisa escolhida encontra-se delimitada na área de jurisdição e direito 

processual civil na ordem constitucional, com enfoque na uniformização da jurisprudência e 

realização do papel constitucional pelas Cortes Superiores. 

O trabalho desenvolvido contou com a orientação do Professor Osmar Mendes Paixão 

Côrtes, pós-doutor em Direito Processual Civil pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro-

UERJ (2017), doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo-PUC 

(2007), mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília-UNB (2003), e advogado 

com ampla atuação e ênfase nas áreas de Direito Processual Civil e Direito Constitucional. 

A temática da pesquisa foi centralizada na investigação sobre o cabimento e utilização 

da reclamação constitucional como ferramenta de revisão e superação de precedente qualificado 

(overruling) pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, considerando a 

organização processual estabelecida pelo sistema de precedentes adotado pelo Código de 

Processo Civil de 2015. 

Neste aspecto, foram consideradas as razões que levaram o legislador a normatizar o 

fortalecimento dos precedentes no direito brasileiro, de tradição civil law, tendo se utilizado de 

bases e instrumentos de raízes da common law. Em especial apreciação, foi considerada a 

vinculação das razões de decidir de um precedente qualificado e a dificuldade de alteração da 

cultura do direito nacional, que encontra vários níveis de recalcitrância na aplicação dos 

precedentes, seja pela afronta direta aos motivos determinantes da decisão, seja por 

desconhecimento ou inaptidão na identificação da ratio decidendi. 

É justamente nesse cenário que a reclamação constitucional ganhou forças, ampliando 

sua função constitucional de garantidora da preservação de competência e autoridade das 

decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, passando a 

abarcar a garantia de observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução 

de demandas repetitivas e incidente de assunção de competência, ampliando seu cabimento a 

qualquer tribunal cuja competência se busca preservar ou autoridade que se pretenda garantir. 

A previsão do texto inicial do Código de Processo Civil de 2015 (Lei nº. 13.105/2015) 

também previa a possibilidade de utilização da reclamação para garantir a observância de 

precedente proferido em julgamento de recursos repetitivos. Contudo, ainda na vacacio legis, o 
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texto foi alterado pela Lei nº. 13.256/16, suprimindo o expresso cabimento da reclamação para 

observância de precedente oriundo de recurso repetitivo e de acórdão de recurso extraordinário 

com repercussão geral reconhecida, quando não esgotadas as instâncias ordinárias. A referida 

lei também incluiu a inadmissibilidade da reclamação após o trânsito em julgado da decisão 

reclamada. 

Essas modificações legislativas acabaram por atingir o sistema de precedentes que se 

implementava, retirando a certeza quanto ao cabimento da reclamação para fins de controle de 

precedentes qualificados de qualquer espécie. Tal fato culminou na atual dualidade de 

entendimentos entre as Cortes Superiores, na qual o STF considera o uso da reclamação como 

mecanismo de controle de suas decisões, incluindo precedente oriundo de acórdão de recurso 

extraordinário com repercussão geral reconhecida, enquanto o STJ segue o entendimento de 

não cabimento da reclamação para garantia de acórdão proveniente de recurso repetitivo. 

Paralelo a essa insegurança às garantias de efetividade das decisões proferidas com força 

de precedente, a atual legislação também se mostra omissa em relação ao procedimento a ser 

adotado para a revisão de precedente, sendo este mais um ponto de atenção, tanto para os 

operadores de direito quanto para os jurisdicionados. 

Em que pese o Código de Processo Civil garantir a possibilidade de revisão de teses em 

diversos dispositivos, a lei não estabelece o instrumento e o procedimento a ser adotado. A 

normatização atual sobre a revisão encontra-se inserida apenas nos regimentos internos das 

Cortes Superiores, que, em regra, estabelecem a legitimidade do requerimento de revisão aos 

seus próprios membros julgadores ou por provocação do Ministério Público, excepcionando os 

casos de revisão de súmula vinculante e incidente de resolução de demanda repetitiva, que 

possuem legitimados e regramentos estabelecidos em lei. 

O risco desse fechamento e a falta de procedimentalização específica para a revisão e 

superação de precedente poderia ocasionar no impedimento da oxigenação do direito e sua 

adequabilidade ao contexto social vigente. Por este motivo o Supremo Tribunal Federal vem 

aceitando em sua jurisprudência o cabimento da reclamação para fins de revisão de precedente, 

desde que não utilizada como sucedâneo recursal, exigindo-se, ainda, a ausência de trânsito em 

julgado da decisão reclamada e o esgotamento das instâncias ordinárias. 

Em contrapartida, o cabimento e recebimento da reclamação com esta finalidade não 

pode estar atrelado à exclusiva irresignação das partes, devendo ser fundamentada e 

comprovadas as razões que levam à necessidade de revisitação dos motivos determinantes que 

emergiram o precedente, justificando a sua superação. 

Este entendimento do Supremo Tribunal Federal foi balizado no julgamento 
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paradigmático da Reclamação nº. 4.374/PE, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, julgado em 

18/04/2013, ocasião em que o Pleno reconheceu o cabimento da reclamação para fins de revisão de 

precedente firmado em controle abstrato de constitucionalidade, resultando na superação da decisão 

então proferida na ADI 1.232. 

Assim, é indispensável se aprofundar sobre a assertividade dessa flexibilização no uso 

da reclamação para fins de superação de precedente, a utilização de tal instrumento para revisão 

de precedentes proferidos em controle concreto ou abstrato de constitucionalidade, bem como 

se tal posicionamento também deve ser replicado pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Sob esse olhar, alguns questionamentos são relacionados para direcionar a pesquisa, 

estabelecendo-os como problemas de investigação, quais sejam: (i) A ausência de previsão legal 

expressa autorizando o uso da reclamação, quando da violação de tese firmada em recurso 

repetitivo e repercussão geral, fragiliza o sistema de precedente instituído pelo legislador no 

Código de Processo Civil de 2015? (ii) A ausência de procedimento específico para garantia da 

autoridade das decisões e teses definidas em recurso repetitivo e repercussão geral retira o 

poder/dever das Cortes Superiores de controle e aplicação das suas decisões? (iii) A posição 

defensiva do Superior Tribunal de Justiça se mostra adequada à função de corte de precedente, 

sendo tal medida efetiva para solucionar o problema do volume de acervo das Cortes 

Superiores? (iv) Diante da ausência de procedimento legal para fins de superação de precedente 

qualificado proferido em recurso repetitivo e repercussão geral, se mostra adequada a utilização 

da reclamação para tal finalidade? (v) A falta de critérios objetivos para a revisão e possível 

superação de um precedente, com a concentração da discricionariedade sobre a escolha do tema 

a ser revisto aos próprios julgadores, enfraquece o sistema de precedentes? (vi) Quais seriam as 

possíveis soluções para evitar rupturas no sistema de precedentes, permitindo a flexibilidade e 

mutabilidade do direito com as atualizações necessárias às transformações sociais e correções 

de distorções, sem, contudo, desvirtuar a razão de existir das cortes de vértices? 

Para o desenvolvimento da pesquisa foi utilizado o método indutivo com pesquisa 

qualitativa e construção progressiva do objeto da investigação, identificando seus conceitos e 

os alcances das interpretações possíveis.  

Aos problemas apresentados foram visualizadas as seguintes hipóteses: (i) Risco de 

enfraquecimento e possível ruptura do sistema de precedentes, que ainda se encontra em 

consolidação na ordem jurídica nacional, face à incompleta definição legal de mecanismos para 

garantia de autoridade dos precedentes, independente do rito ao qual foram constituídos. (ii) 

Necessidade de alteração legislativa ou de revisão/mitigação da jurisprudência atual do 

Superior Tribunal de Justiça, viabilizando a reclamação para fins de violação de precedente 
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definido em recurso repetitivo. (iii) A abertura das Cortes Superiores para o cabimento da 

reclamação no controle de precedentes qualificados não possui resultado significativo no 

volume de demandas recebidas pelos Tribunais. Ao contrário, a atuação impositiva e o correto 

controle da autoridade das decisões proferidas pelas Cortes Superiores reduzem o número de 

violações e distorções do sistema, especialmente, em relação às interpretações equivocadas 

quanto à análise das razões de decidir do precedente ou recalcitrância dos julgadores de origem, 

refletindo diretamente na redução do número de recebimento de outras classes processuais pelas 

Cortes Superiores. (iv) Necessidade de se procedimentalizar a revisão de precedente qualificado 

mediante critérios objetivos mínimos, como comprovação de alteração social relevante ou 

mudança legislativa apta a ensejar a revisão do precedente e sua possível superação, além de 

clara delimitação dos legitimados para o pleito de revisão, contando, ainda, com ampla 

participação da sociedade nos debates. (v) Enquanto não ocorrer a normatização específica 

sobre a matéria, a flexibilização e utilização da reclamação para fins de revisão de precedente 

qualificado se mostra adequada, desde que utilizada com as cautelas necessárias para evitar que 

as Cortes Superiores sigam o caminho do simplório inconformismo subjetivo, sem, contudo, 

fechar as portas para as alterações sociais relevantes. Entretanto, a revisão e superação do 

precedente qualificado apenas poderá se dar pelo próprio órgão que instituiu o precedente, 

devendo ser vedado qualquer alteração de entendimento qualificado via decisão monocrática 

ou órgão colegiado fracionário distinto. 

  Dessa forma, para melhor compreensão sobre o problema de pesquisa e o atingimento 

da confirmação ou negação das hipóteses, se faz necessário o desenvolvimento conceitual, 

histórico e normativo sobre os precedentes no sistema brasileiro e sobre a reclamação 

constitucional, para, só em seguida, se adentrar ao problema proposto. 

Assim, o primeiro capítulo dispõe sobre o sistema de precedentes e seus instrumentos 

de efetivação e observância das razões de decidir, até se chegar à técnica de superação 

(overruling). O segundo capítulo trata sobre a reclamação constitucional, sua origem, natureza 

jurídica, regulamentação, procedimento e disciplina atual. Por fim, o terceiro capítulo disserta 

sobre o cabimento da reclamação como instrumento de revisão e superação de precedente, os 

procedimentos formais esperados (competência, rito e quórum) e a análise do caso paradigma: 

Reclamação nº. 4.374/PE. 

Também foram examinados os dados de reclamações que acarretaram a revisão de 

precedente qualificado pelo Supremo Tribunal Federal, com confirmação ou superação do 

precedente definido, construindo uma hermenêutica sobre os dados para confirmar ou refutar 

as hipóteses de pesquisas apresentadas. 
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O recorte da pesquisa considerou o caso objeto de estudo, Reclamação nº. 4.374/PE, de 

relatoria do Ministro Gilmar Mendes, julgado em 18/04/2013, e a aceitabilidade da sua tese até 

os dias atuais. 
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CONCLUSÃO 
 

Não se pode admitir a negativa de uma prestação jurisdicional adequada para a garantia 

da segurança jurídica, isonomia entre os jurisdicionados e eficiência do Poder Judiciário, pois 

isto acarretaria a fragilização da estrutura democrática constitucional, tendo como consequência 

o descrédito do sistema jurisdicional. 

Um sistema que garante a previsibilidade e confiabilidade necessárias ao jurisdicionado 

se mostra muito mais eficaz na redução dos litígios, contrapondo-se à atuação defensiva dos 

tribunais na tentativa de contenção de demandas, como o que se verifica no equivocado 

entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça quanto ao cabimento da reclamação para 

controle de precedente firmado em recurso repetitivo. 

Sendo a existência de ser do sistema de precedente, instituído pelo legislador de 2015, 

uma garantia à segurança jurídica e isonomia, com vistas a garantir uma jurisdição íntegra, justa 

e coerente, os tribunais, especialmente as Cortes Superiores, não podem se isentar de exercer o 

controle de suas próprias decisões. 

Tratando-se o sistema de brasileiro de precedentes de uma construção quase sui generis, 

as garantias do próprio sistema devem ser específicas e bem delimitadas para sua efetiva 

eficácia, sendo necessário o estabelecimento de mecanismos padrões para criação de 

precedentes vinculantes, assim como para a atualização, revisão e superação do precedente 

firmado. 

 Assim, evitando desvirtuar a razão de existir das cortes verticais, tão pouco 

impossibilitar a provocação externa de indicação para reanálise de um precedente, até que se 

verifique uma alteração legislativa para o expresso estabelecimento do mecanismo a ser 

utilizado para revisão e superação de precedente, a utilização da reclamação para tal finalidade 

se mostra o caminho mais acertado, destacando a coerência e pertinência do pronunciamento e 

entendimento estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal na Reclamação nº. 4.374/PE. 

A reclamação possui uma função de garantir o próprio sistema jurídico em si, se 

moldando às novas formas de interpretação que decorrem desses novos papéis jurisdicionais. 

Contudo, a atribuição de uma finalidade “extraordinária” à reclamação, especificamente no que 

se refere à função de revisitar e superar um precedente, deve ser pautada pela observância de 

procedimento diferenciado que privilegie e resguarde a própria força do precedente reanalisado, 

sob pena de enfraquecimento e ruptura do sistema. 

Assim, um precedente só pode vir a ser superado se a nova decisão for emanada pelo 

mesmo órgão prolator da decisão paradigma, com a ampla participação da sociedade e mediante 
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deliberação por quórum qualificado. 
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